
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Tomada de Preços nº 03/2019 
===================================================================================== 

1 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº03/2019– CPL/PMSL 

TIPO: MENOR PREÇO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PROCESSOADMINISTRATIVO Nº. 220-3169/2018 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃO - SEMURH 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada para prestação dos serviços de 
elaboração de Projeto de Recuperação Estrutural dos Prédios na Península do Ipase incluindo 
acompanhamento técnico durante a execução dos serviços de recuperação para o alcance 
satisfatório do objetivo final, visando a continuidade e conclusão das obras de Engenharia, outrora 
paralisadas, no âmbito do Programa de Aceleração de Crescimento, na cidade de São Luís, 
Maranhão, tudo de acordo com o Projeto Básico, Anexo I do presente Edital. 

DATA DA LICITAÇÃO:07/05/2019 HORÁRIO:14:30 horas. 

LOCAL DE AQUISIÇÃO DO EDITAL, PROTOCOLO (ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS OU 
IMPUGNAÇÕES) E REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Central Permanente de Licitação, situada na Rua dos 
Ouriços, lote 11, quadra 09 – Calhau – CEP 65.071-820 – São Luís/MA. 
 
ENVIO DE IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: marcelofariascpl@gmail.com 
 
EDITAL,AVISOS,  DECISÕES E 
DEMAISNOTIFICAÇÕES:http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2019– CPL/PMSL 

 
EDITAL 

A - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
1- PREÂMBULO 
 
A CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, instituída pela Lei Municipal nº. 4.537 de 14 de 
novembro de 2005, alterada pela Lei 4.804/2007, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 25.925, de 17 
de janeiro de 2006, por meio de sua Comissão de Licitação e Portaria nº.01/2018, GAB/CPL, torna público 
que receberá os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços, em sessão pública, para o 
objeto desta TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, em 
regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, originada do Processo Administrativo nº. 220 - 
3169/2018, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃO - SEMURH, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital, que se subordina às normas gerais da Lei nº. 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações, sem exclusão de outras aplicadas à espécie. 

O Edital poderá ser obtido ou consultado na Central Permanente de Licitação, em dias úteis, de segunda a 
quinta, das 13:00 às 18:00 horas, e sexta-feira, das 08:00 às 13:00 horas bem como, no site 
http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp, da Prefeitura de São Luís. 
 
As comunicações relativas a esta licitação será feita mediante a publicação no site da Central Permanente 
de Licitação (http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp) e por correio eletrônico 
(marcelofariascpl@gmail.com), quando for o caso, no Diário Oficial do Município e no Diário Oficial da 
União - DOU a critério da CPL/PMSL. As informações colhidas no ato da retirada do Edital, bem como 
informadas nos documentos de habilitação e proposta de preços, serão reputadas válidas para fins de 
comunicação da CPL/PMSL. 
 
A CPL/PMSL não se responsabiliza por endereço de correio eletrônico informado de forma errônea, ou por 
qualquer problema técnico que possa existir na caixa de correio eletrônico do licitante interessando. Assim, 
cabe ao licitante informar de forma correta e legível o endereço do correio eletrônico, bem como manter o 
sistema de recebimento de mensagens funcionando de forma adequada. 
 
 
2 - LOCAL E DATA 
 
A licitação realizar-se-á no local, na data e hora indicadas no Aviso de Licitação, perante a CENTRAL 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, com a entrega e recebimento das Documentações e Propostas. 
 
LOCAL: CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, situada Central Permanente de Licitação, 
situada na Rua dos Ouriços, Lote 11, Quadra 09, – Calhau – CEP 65.071-820 – São Luís/MA. 
 
DATA:07/05/2019 
 
HORA:14:30horas 
 
É vedado à CPL receber propostas além do horário acima descrito ou fora do local determinado. 

 
3. - OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
      3.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para prestação dos serviços de 
elaboração de Projeto de Recuperação Estrutural dos Prédios na Península do Ipase incluindo 
acompanhamento técnico durante a execução dos serviços de recuperação para o alcance 
satisfatório do objetivo final, visando a continuidade e conclusão das obras de Engenharia, outrora 

http://www.saoluis.ma.gov.br/subportal_licitacoes.asp
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paralisadas, no âmbito do Programa de Aceleração de Crescimento, na cidade de São Luís, 
Maranhão, tudo de acordo com o Projeto Básico, Anexo I do presente Edital. 
 

3.2. O valor máximo para execução dos serviços objeto desta licitação é de R$ 141.983,33 (cento e 
quarenta e mil novecentos e oitenta e três reais e trinta e três centavos). 

 

4 - CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS. 

Na execução dos serviços objeto do presente Edital deverá ser obedecido o Projeto Básico de Engenharia 
aprovado pela SEMURH e as demais especificações e normas técnicas vigentes na SEMURH, normas 
técnicas da ABNT, aquelas complementares e particulares pertinentes ao Projeto Básico, ao especificado 
nos ANEXOS I e observadas ainda as instruções, recomendações e determinações da Fiscalização e, 
quando houver, da Supervisão e dos órgãos ambientais. 
 
5 - FONTES DE RECURSOS 
 
As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na presente licitação correrão pela seguinte 
dotação orçamentária: 
 

Projeto/Atividade 19.101.16.482.0221.2124.3.3.90 

Elemento de Despesa 339039 

Fonte de Recursos: 100 

 
6- PRAZOS 
 
6.1. Para assinar o contrato: O licitante vencedor deverá assinar contrato e retirar o respectivo 
instrumento contratual dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da notificação feita pela 
SEMURH. A Administração promoverá no prazo legal a publicação do extrato contratual no Diário Oficial da 
União e no Diário Oficial do Município. 
 
6.2. Para início: O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir do dia seguinte ao da 
publicação do extrato do contrato no Dário Oficial da União e do Município, considerando para seu cálculo o 
que ocorrer por último. A contratada obrigar-se-á a promover a Anotação de Responsabilidade Técnica do 
contrato no CREA/MA (art. 1º da Lei nº 6.496/77, de 07/12/77). 
 
6.3.Ordem de Serviço: Deverá ser expedida dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 
contados do prazo para início. A Ordem de Serviço não expedida neste prazo será considerada, para todos 
os efeitos, como expedida no último dia do mesmo prazo. 
Cinco) meses à contar da assinatura do contrato.  
 
B - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
7 - FORMA 
Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidosno item 12(Documentos de Habilitação) e que tenha especificado como objetivo social 
da empresa, expresso no Estatuto ou Contrato Social, atividade de serviços compatíveis com o objeto do 
edital. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e local 
expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no item 2, deste edital, da Documentação e da Proposta 
de Preços, endereçadas à CPL- Central Permanente de Licitação. 
 
7.1 - Poderá participar da presente licitação toda e qualquer empresa que satisfaça plenamente todas as 
condições do presente Edital e seus anexos. 
 
7.2 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas 
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e condições deste Edital e de seus anexos, observado o disposto no parágrafo 3°, do art. 41, da Lei nº 
8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
7.3. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, além dos elencados no art. 9 ° da Lei 
8.666/93: 
 

7.3.1. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 
 
7.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
 
7.3.3. Empresas que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações e impedidas do 
direito de contratar com órgãos da Administração direta e indireta do Município ou tenham sido 
declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 
 
7.3.4. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros do conselho consultivo, 
deliberativo ou administrativo ou sócio sejam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo 
comissionado no Município. 
 
7.3.5. Empresas apresentadas em consórcio ou por outras formas. 
 
7.3.6. Empresas que estiverem sob falência, concordata, dissolução, liquidação ou tenha sido suspensa 
de licitar ou declarada inidônea para licitar com qualquer órgão ou entidade da administração pública, de 
qualquer dos poderes da União. 

 
7.3.7.Pessoa natural ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratada de 
outra licitante. 

 
8 - CUSTOS DA LICITAÇÃO 
 
O Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. A 
Administração em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 
procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 
 
9 - VISITA AO CAMPO 
 

9.1. Não será Obrigatório. A Licitante poderá visitar a área de realização dos serviços descritos nos 
termos do Projeto Básico, anexo I do edital. 

10 - CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL 
 
10.1 - O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, projetos, 
documentos-padrão, exigências, decretos, normas e especificações citados neste Edital e em seu(s) 
anexo(s). Toda a documentação relativa a esta licitação poderá ser consultada e/ou adquirida pelo licitante 
junto a Central Permanente de Licitação. 
 
10.2 - Os interessados poderão solicitar até o 2º (segundo) dia anterior a data de entrega dos envelopes 
de Documentação e Proposta de Preços, quaisquer esclarecimentos e informações, através de 
comunicação a CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, através de cartas registradas, e-mail: 
marcelofariascpl@gmail.com ou protocolizadas, fac-símile (fax), no endereço da Central Permanente de 
Licitação – CPL, indicado no item 2 deste Edital e no “Aviso de Licitação”. A CPL responderá por escrito, 
pelas mesmas vias, antes da data de entrega das propostas. A falta de respostas da CPL aos 
questionamentos ou o atraso em sua divulgação poderão acarretar o adiamento da data da entrega das 
propostas a fim de manter a isonomia entre os interessados. 

mailto:marcelofariascpl@gmail.com
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10.3 - Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação de Habilitação e 
Propostas de Preços correrão por conta e risco do licitante. Documentação de Habilitação e Propostas de 
Preços que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do Edital e seu(s) anexo(s) 
implicarão na inabilitação ou desclassificação do licitante. 
 
10.4 - Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por qualquer 
motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, 
modificarem os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será publicada no Diário 
Oficial da União e no Diário Oficial do Município. 
 
10.5 - Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na preparação da 
Documentação e Proposta(s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, 
na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas 
(Documentação e Preço). 
 
10.6 - Impugnação do Edital 
 

10.6.1 – A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei 
8.666/93. Poderá ser enviada para o e-mail: marcelofariascpl@gmail.com ou ser protocolizada, de 
segunda a quinta-feira das 13:00 as 18:00 horas, e sexta-feira, das 8:00 as 13:00 horas no Protocolo 
Geral da Central de Licitação,na Rua dos Ouriços, lote 11, quadra 09 – Calhau – CEP 65.071-820 – São 
Luís/MA – São Luís/MA, nos seguintes prazos: 
 
a) por qualquer cidadão, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de 
habilitação; 
 
b) pela licitante, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação. 
 
10.6.2 – A Central Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame licitatório e no 
exercício de sua função decisória, deliberará a respeito. 
 
10.6.3 – A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitação 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
10.6 4 – A decisão do julgamento da impugnação administrativamente será disponibilizada e sua cópia 
integral poderá ser obtida junto a Central Permanente de Licitação – CPL. 

 
C - PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS 
 
11 - INSTRUÇÕES GERAIS 
 
11.1 - Os licitantes deverão apresentar um envelope para a documentação de habilitação e, um envelope 
da proposta de preços, no dia, hora e local citados no preâmbulo deste edital, em envelopes lacrados em 
cuja parte externa, além da razão social, estejam escritos: 

 
ENVELOPE “N.º01” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2019 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO DA LICITANTE: 

 
ENVELOPE “N.º02” – PROPOSTA DE PREÇOS. 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2019 
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RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO DA LICITANTE: 

 
11.2 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada em 01 (uma) via, em um único envelope, 
fechado, denominado Envelope 1. Deverá ser endereçado a Central Permanente de Licitação, indicando 
clara e visivelmente, o nome da licitante, o número do envelope, a titulação do seu conteúdo 
(DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), o número do Edital, o objeto da licitação e o número do Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. Essa via deverá ser, obrigatoriamente, em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada.  
 
11.3 - As Propostas de Preços deverão ser apresentada em 01 (uma) via, digitada em linguagem clara e 
objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, em envelope fechado, denominado Envelope 2, e endereçadas 
a Central Permanente de Licitação, indicando clara e visivelmente o nome da licitante, o número do 
envelope, a titulação do seu conteúdo (PROPOSTA DE PREÇOS), o número do Edital, o objeto da licitação 
e o número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
 
11.4 - As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta licitação, além dos envelopes, 
deverão apresentar junto à CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO, credencial de seu representante 
com a respectiva qualificação civil, que tanto poderá ser procuração passada por instrumento público, como 
Carta Credencial, com firma reconhecida pelo representante legal da Empresa, nos termos do modelo do 
ANEXO IV deste Edital. O signatário da Credencial deverá comprovar a condição de responsável pela 
empresa. 
 

a) O instrumento de credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato Constitutivo ou 
Contrato Social da Empresa, que identifiquem seus sócios e estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
b) É facultada ao licitante a apresentação do credenciamento de que trata o subitem 11.4. A falta 
da apresentação desse documento somente impedirá que o representante do licitante se manifeste 
ou responda pelo mesmo durante o processo licitatório. 

 
c) O licitante que comparecer representado por seu sócio ou dirigente, fica dispensado do 
credenciamento de que trata o subitem 11.4, devendo comprovar esta qualidade através do 
Contrato Social, Estatuto ou documento pertinente. 

 
d) Nenhuma pessoa física poderá representar mais de um licitante. 
 

11.5 - Não serão consideradas propostas apresentadas por via postal, Internet ou fac-símile. 
 
11.6 – A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA DE 
PREÇOS no envelope dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ou vice-versa, acarretará a exclusão 
sumária da licitante no certame. 
 
12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 1) 
 
12.1 - Habilitação Jurídica 
 

12.1.2 - Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 
 
12.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 
alterações, devidamente registradas na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus atuais administradores; 

 
12.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da 
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diretoria em exercício e do contrato social registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
 

12.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

12.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
12.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF. 
 
12.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio 
ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
desta licitação. 
 
12.2.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, relativa ao domicílio ou sede do licitante 
através de: 
 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União. 

 
12.2.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, emitida 
até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o 
prazo de validade, mediante apresentação da: 
 

 Certidão Negativa de Débitos. 

 Certidão Negativa de Dívida Ativa 
 

12.2.5 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, emitida 
até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo 
de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a: 

 

 Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

 Certidão Negativa de Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF. 
 

12.2.6 - Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei, comprovada mediante a apresentação de: 
 

 Certidão Negativa de Débitos - CND, emitida pelo INSS. 

 Certificado de Regularidade de Situação, perante o FGTS emitido pela Caixa Econômica 
Federal. 

 
12.2.7 – Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
através da apresentação de: 
 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeito de negativa. 
 
12.3 - Qualificação Técnica 
 

 Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA); 

 A licitante deverá, na data da entrega da proposta, indicar expressamente, um profissional 
de nível superior para a especialidade do projeto, devidamente registrado no CREA, que 
será o responsável técnico pelo serviço, em cujo acervo conste Atestado de 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Tomada de Preços nº 03/2019 
===================================================================================== 

8 

 

Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no CREA, por execução de serviços de 
características semelhantes ao do objeto do presente Termo de Referência. 

São consideradas relevantes a seguinte parcela do objeto: 

a. Engenharia Civil - Engenheiro Civil com acervo técnico de cálculo estrutural e projetos de 
recuperação estrutural de edificações com complexidade semelhante à deste objeto; 

 
 
12.4 - Qualificação Econômica - Financeira 
 

12.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias contados da data 
prevista para entrega das propostas. Quando se tratar de Comarca com mais de um Cartório 
Distribuidor, para facilitar a verificação da autenticidade do documento apresentado, pede-se que 
seja apresentada, também, certidão da Corregedoria local indicando quais são os cartórios 
existentes na região para fim especificado. 
 
12.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprovem Capital Social no valor 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do Lote. A Comprovação do Capital Social 
poderá ser feita tanto pelo Balanço Patrimonial como também por alteração Contratual 
devidamente registrada na Junta Comercial. 

12.4.2.1.Deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 
último exercício social por meio de cópias extraídas do Livro Diário, inclusive com 
os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

12.4.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, 
acompanhado do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado 
com base no mês imediatamente anterior à data de apresentação da proposta; 

12.4.2.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante, na forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do 
Registro do Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6º, acompanhada 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for 
apresentado o original do Diário, para cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro em 

12.4.3.O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
 

12.5 - Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
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de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, nos termos do 
ANEXO VI. 
 
12.6 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme ANEXO VII. 
 
12.7 - Os licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos para habilitação e não 
comprovarem que a atividade técnica é compatível com o objeto da licitação será julgado inabilitado e terão 
suas propostas devolvidas devidamente lacradas. 
 
12.8 - É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 
habilitação e em nenhuma hipótese poderá ser concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 
documentos exigidos. 
 
12.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e não será 
devolvida ao proponente. 
 
12.10 – Apresentar Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação. (ANEXO V) 

 
13 - PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE 2) 
 
O envelope n.º 02 deverá conter Proposta de Preços digitada ou impressa por qualquer meio usual, em 
papel timbrado do licitante, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de 
modo a não ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores, devidamente datadas e assinadas por 
representante legal da licitante, numerada sequencialmente, com o seguinte conteúdo: 
 
13.1 – Índice 
 
13.2 - Carta Proposta com qualificação do licitante, com indicação do nome, endereço, CNPJ/MF, 
telefone/fax etc.; assinada por diretor(es) ou pessoa(s) legalmente habilitada(s) (procuração por 
instrumento público), em papel timbrado, identificando o projeto a que a empresa esta concorrendo, o nº do 
edital, o prazo de execução e o preço global da proposto para o projeto, em algarismos arábicos e por 
extenso, em reais, conforme apresentado no ANEXO II. 
 
13.3 – Orçamento detalhado, assinado na última folha pelo responsável técnico do licitante e rubricado nas 
demais, com preço unitário e total, em algarismos, e o valor global da proposta em algarismos e por 
extenso, em Real, já incluídos todos os custos seja qual for o seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas etc.), em conformidade com a Planilha de Orçamento do ANEXO I. 
 
13.4 - Cronograma Físico Financeiro dos serviços. 
 
13.5 - Considerar-se-á que os preços fixados pelo licitante são completos e suficientes para assegurar a 
justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da aquisição de 
materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários de 
qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos serviços conforme projetados, significa 
tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes 
julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação. 
 
13.6 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 
abertura das propostas. 
 
13.7 - O prazo de execução dos serviços será de acordo com Item 12. DO PRAZO DE ENTREGA do 
Termo de Referência.  
 
13.8 - A proposta, uma vez aberta, vinculará o licitante, obrigando-o a executar os serviços cotados. 
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13.9 - Não serão consideradas propostas apresentadas por via postal, telegrama, Internet ou fac-símile. 
 
13.13 - As Propostas de Preço que não atenderem às condições desta licitação, que oferecerem 
alternativas de ofertas e cotações, bem como vantagens nela não previstas ou preços excessivos ou 
manifestamente inexequíveis serão desclassificados. 
 
D- ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
14- SESSÕES PÚBLICAS PARA ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 
 
14.1 - As sessões serão realizadas no local constante do Aviso de Licitação e do item 2 deste Edital, com a 
participação dos membros da Comissão de Licitação e representantes de cada licitante que se interessar 
em assistir. 
  
14.2 - Nas sessões poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém 
apenas um desses representantes poderá se manifestar. Neste momento, as empresas licitantes deverão 
ser representadas por um dos Diretores ou Procuradores, estes munidos das respectivas procurações por 
instrumento público ou privado. Demais interessados poderão estar presentes desde que não tumultuem o 
procedimento, sendo convidados pela Comissão de Licitação a se retirarem da sessão aqueles que assim 
procederem. 
 
14.3 - Os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos na presença dos 
participantes, pela Comissão de Licitação, que fará a conferência e dará vista à documentação, e 
posteriormente serão rubricadas pelos membros da Comissão e pelos representantes legais dos licitantes 
presentes. 
 
14.4 - A Documentação será apreciada pela Comissão de Licitação, em conformidade com as exigências 
deste Edital e seus anexos, visando à habilitação de empresas licitantes. Os licitantes que deixarem de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope “Documentação de Habilitação”, ou os 
apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta TOMADA DE PREÇOS ou com irregularidades, 
serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 
 
14.5 - Encerrada a fase de habilitação, não cabe desistência de Proposta de Preços, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
 
14.6 - Depois de divulgado o resultado da habilitação, os envelopes fechados contendo as propostas de 
Preços poderão ser devolvidos aos licitantes não habilitados, caso todos os licitantes manifestem a 
desistência expressa de recurso contra a decisão proferida, na mesma sessão. Caso contrário, após 
transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou, ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, 
será marcada uma nova sessão onde os referidos envelopes serão devolvidos. 
 
14.7 - Em seguida serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços dos licitantes 
classificados. Os valores das Propostas serão lidos em voz alta devendo as mesmas ser rubricadas pelos 
membros da Comissão de Licitação e disponibilizadas para vistas e rubrica pelos representantes dos 
licitantes presentes. 
 
14.8 - Para cada sessão pública realizada será lavrada uma Ata, a qual será lida em voz alta e assinada 
pela Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes presentes. 
 
14.9 - Após a abertura pública da Documentação e Propostas de Preços, não serão fornecidos aos 
licitantes ou quaisquer outras pessoas não oficialmente relacionadas ao processo licitatório, quaisquer 
informações referentes à análise, esclarecimentos, avaliação e comparação das Propostas, bem como as 
recomendações sobre a adjudicação do Contrato, antes do aviso oficial do resultado da licitação, 
obedecidas as fases distintas da licitação. 
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14.10 - Qualquer tentativa de um licitante em influenciar a Comissão de Licitação ou a SEMURH quanto ao 
processo de exame, esclarecimentos, avaliação e comparação de Propostas e na tomada de decisões para 
a adjudicação de qualquer serviço, podem resultar na rejeição de sua Proposta. 
 
14.11 - É facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, a 
promoção de diligencia destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta. 
 
14.12 – Serão inabilitadas ou desclassificadas as empresas que deixarem de apresentar qualquer 
documento exigido neste edital e seus anexos ou, ainda, apresentá-lo com irregularidade detectada pela 
Comissão de Licitação à luz do Edital 
 
15- EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
15.1 - A Comissão de Licitação analisará a Documentação para verificar a habilitação jurídica, qualificação 
técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal dos licitantes para executar eficazmente os 
serviços objeto do presente Edital e seus anexos. 
 
A não apresentação de qualquer exigência formulada neste Edital implicará na inabilitação do Licitante. 
 
15.2 - As exigências mínimas de habilitação são as constantes do presente Edital e seus anexos e 
observados, no que couberem, as leis, decretos e demais especificações constantes do item G. 
 
16 - EXAME DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
16.1 - Serão desclassificadas as Propostas que não atenderem às exigências do Edital, bem como as que 
apresentarem preços unitários e/ou global, superiores ao limite estabelecido, tendo-se como limite 
estabelecido o orçamento estimado do projeto; ou ainda com preços unitários ou globais manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles 
que não atenderem ao art. 44, parágrafo 3º, da Lei nº 8.666/93. Deverá ser observado o disposto no art.48 
da Lei nº 8.666/93, em especial, o seu parágrafo 1º para apuração de preços unitário ou global 
inexequíveis. 
 
16.2 - As Propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto aos 
seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Comissão de Licitação na forma indicada abaixo: 

 
a) discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o 
valor por extenso; 
 
b) erros de transcrição das quantidades do Projeto Básico para a Proposta: o produto será corrigido 
devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total. 
 
c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 
mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto. 
 
d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma. 
 
e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de 
qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção 
que resultar no menor valor. 

 
16.3 - O valor total da Proposta de Preços será ajustado pela Comissão de Licitação em conformidade aos 
procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se o licitante 
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não aceitar as correções procedidas, sua Proposta de Preços será rejeitada. 
 
16.4 - Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão de Licitação, necessárias 
para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas Propostas de Preços contendo borrões, 
emendas ou rasuras. 
 
16.5 - As Propostas de Preços serão analisadas, conferidas, corrigidas e classificadas por ordem crescente 
de valores corrigidos. 
 
16.6 - Atendidas as condições do item acima, será considerado vencedora a Proposta de Preços que 
resulte no MENOR PREÇO GLOBAL e caso ocorra empate entre duas ou mais Propostas de Preços a 
decisão será feita por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 
 
E. NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS, PROCEDIMENTOS RECURSAIS E ADJUDICAÇÃO DO 
CONTRATO. 
 
17 - NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO 
 
17.1 - Das decisões e atos da Comissão de Licitação as partes poderão interpor os recursos previstos na 
Lei nº 8.666/93, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 
 
17.3 - Recursos quanto ao resultado deverão ser dirigidos à Presidente da Central Permanente de Licitação 
- CPL do Município por intermédio da Comissão de Licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
primeiro dia útil imediatamente após a intimação do ato de desclassificação ou da lavratura da ata ou de 
sua referida publicação, ou daquele que ocorrer por último, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 
prazo de 05(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade 
competente para decisão definitiva. 
 
17.4. Os Recursos Administrativos deverão ser protocolados , de segunda a quinta-feira das 13:00 as 18:00 
horas, e sexta-feira, das 8:00 as 13:00 horas no Protocolo Geral da Central de Licitação. 
 
17.5 - O resultado final da licitação, após a Comissão de Licitação adjudicar o objeto da licitação ao 
vencedor, será submetido à homologação pela Autoridade Competente. 
 
18 -ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO 
 
18.1 - A Central adjudicará o contrato ao licitante cuja Proposta de Preços atenderem em sua essência aos 
requisitos do presente Edital e seus anexos e também for a de menor valor após correções eventuais. 
Preliminarmente à assinatura do contrato, a Administração deverá anexar nos autos, declarações 
impressas relativas à consulta do Certificado de Registro Cadastral, acerca da situação da contratada, que 
deverá ser repetida, todas as vezes, antes do pagamento das faturas relativas à contratação. Em havendo 
irregularidade, esta deverá ser formalmente comunicada à interessada, para que apresente justificativa e 
comprovação de regularidade, sob pena de decair do direito e/ou enquadrar-se nos motivos do art. 78, da 
Lei nº 8.666/93. 
 
18.2 - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo previsto no subitem 6.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei nº 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 
 
18.3 - Deixando o proponente vencedor de assinar o contrato no prazo fixado, por qualquer motivo poderá 
a SEMURH, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º (primeiro) 
classificado. 
 
18.4 - A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos 
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previstos na Lei nº 8.666/93, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 
 
18.5 - A SEMURH se reserva no direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as Propostas 
de Preços a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos 
licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 
 
18.6 – A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, na 
forma do art. 70, da Lei n 8.666/93. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais de suas subcontratadas resultantes da execução do contrato, cabendo 
a ele a fiscalização do cumprimento de suas obrigações. 
 
19 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
A contratada é responsável por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, na forma do 
art. 70, da Lei nº 8.666/93. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
20- FISCALIZAÇÃO 
 
20.1 - O acompanhamento e a fiscalização dos serviços e obras serão levados a efeito por equipe técnica 
da SEMURH. 
 
20.2 - Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 
 
20.3 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em 
desacordo com o CONTRATO. 
 
20.4 - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão 
sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, 
por pessoas devidamente credenciadas. 
 
20.5 - A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is) credenciado (os) ou 
por Comissão Fiscal. 
 
20.6 - À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua 
conclusão. 
 
20.7 - As instruções e demais comunicações da Fiscalização à CONTRATADA devem ser expedida por 
escrito, cabendo ainda fazer os seus registros no livro de ocorrências diárias. 
 
F. MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
 
21 - MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
 
21.1 - Os serviços serão medidos mensalmente, conforme instrução vigente sobre o assunto. Os preços 
unitários serão os constantes da Proposta de Preços aprovada. 

21.2 - As medições constarão de Folhas-Resumo, memória de cálculo, boletim de desempenho, avaliação 
da gestão de qualidade, verificação de efetividade do PGQ e planilhas contendo a relação de serviços, 
quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais. 
 
22 - FORMA DE PAGAMENTO 
 
22.1 - A SEMURH pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da 
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Proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica 
expressamente estabelecido que os preços unitários incluam todos os custos diretos e indiretos para a 
execução dos projetos, de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas 
neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos 
contratados e executados. 
 
22.2 - Será procedida à medição mensal dos serviços executados. Emitido o atestado de conformidade, a 
contratada deverá apresentar na sede da SEMURH, a nota fiscal correspondente à medição, que será 
encaminhada ao setor competente, após devidamente atestada pela comissão técnica de fiscalização. 
 
22.3 - Os pagamentos das obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão realizados conforme Item 9 do 
Projeto Básico. 
 
23 - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
 
23.1 - Os preços contratuais, em reais, poderão ser reajustados, depois de transcorrido 1 (um) ano, 
contado do último dia do mês da data da entrega da proposta, nos termos do art. 25, § 1ºda Lei 9.069/95, 
pelos Índices utilizados pela SEMURH, apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas. Os índices 
iniciais (I0) terão como mês base o mês da data da entrega da proposta à Comissão Permanente de 
Licitação da SEMURH. 
 
Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula: 
 

 
R= [ 1-Io  ] x V 

Io 

Onde: 
R = Valor da parcela de reajustamento procurado 
Io= Índice de preço verificado mês correspondente ao mês da entrega da proposta 
I1= Índice de preço referente ao mês correspondente ao mês de aniversário anual da 
proposta. 
 
V= Valor contratual dos serviços a serem reajustados. 

 
Para itens de contratos que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que 

compõem esses itens deverão ser desmembrados passando cada parcela a ser corrigida pelo seu 
respectivo índice. 
 

Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 
 

23.2 – A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subseqüente ao término do 
12º(décimo segundo) mês e, assim sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 
de acordo com a vigência do contrato. 
 
23.3 – Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual vigerá e passará a ser praticado pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, 
assim, sucessivamente, durante a vigência do contrato. 
 
24 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 
24.1. O cronograma Físico-financeiro (ANEXO I) apresentado pelo CONTRATANTE deve ser entendido 
como primeira estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse cronograma de 
licitação, será ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação física e financeira 
existente por ocasião da assinatura do contrato ou de outro documento hábil. 
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24.2. Este ajuste poderá se repetir, gerando novos cronogramas, desde que devidamente justificado pela 
SEMURH. 
 
25 - RESCISÃO CONTRATUAL 
 
25.1 - A demora sem justificativa na execução parcial ou total dos serviços autoriza a CONTRATANTE a 
declarar rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA, suspendendo seu direito de licitar ou contratar 
com a Administração Municipal. 
 
25.2 - A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o Contrato, quando houver a cessão, sub-rogação ou 
transferência deste contrato a terceiro, a qualquer título, salvo se contar com a expressa e prévia anuência 
da CONTRATANTE. 
 
25.3 - A decretação de falência da CONTRATADA importará na rescisão automática e de pleno direito da 
Contratante, observado o disposto na Legislação vigente. 
 
25.4 - Nos casos previstos nos subitens 25.2 e 25.3 a CONTRATANTE tomará automaticamente posse de 
todo e qualquer material, equipamentos, aparelhos e ferramentas existentes no canteiro dos serviços, 
indenizando a CONTRATADA, na forma da Lei. 
 
25.5 - Nas demais hipóteses previstas no art. 78, da Lei 8.666/93. 
 
26 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
26.1 - Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste edital, cabem: 
 

26.1.1 - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, 
nos casos de: 

 
a) Habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
b) Julgamento das propostas; 
 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
 
d) Rescisão do Contrato; 
 
e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

 
26.1.2 - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

 
26.1.3 - Pedido de reconsideração de decisão, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato. 

 
26.1.4 - O recurso será dirigido a Presidente da Central Permanente de Licitação, por intermédio da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL. 

 
27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
27.1 - Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seus anexos, decorrem as 
obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos projetos objeto desta licitação. 
 
27.2 - A Contratada deverá manter a Regularidade Fiscaldeste Edital, inclusive do recolhimento do ISSQN 
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ao município do local da Prestação do Serviço durante toda execução do contrato. 
 
27.3 - Aos licitantes poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente previstas na Lei 8.666/93 
de 21/06/93 e suas alterações posteriores. 
 

27.3.1 - O atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, sujeitará o licitante vencedor à 
multa de mora correspondente a 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor total do 
fornecimento, até o limite de 10% (dez por cento), que deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) 
dias, a partir da data de notificação. 
27.3.2 - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato por dia que exceder o prazo 
contratual para sua conclusão; 

 
27.3.3 - Além das multas acima aludidas a SEMURH poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
CONTRATADO, na hipótese de inexecução total ou parcial da obrigação, as seguintes sanções: 

 
a) Advertência; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

 
27.3.4 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a 
prevista na alínea “b”. 
 
27.3.5 - Demais Sanções administrativas, estabelecidas nos art. 86, 87 e 88 da Lei 8666/93. 

 
27.4 - O contrato compreenderá a totalidade dos projetos, baseado no preço global proposto pelo licitante, 
considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 
 
27.5 - A contratada deverá manter um Engenheiro Civil, como Preposto, aceito pela Administração, no local 
da obra ou serviço, para apresentá-la na execução do contrato (art. 68 da Lei 8.666/93). Este Preposto será 
o Responsável Técnico pelo projeto. 
 
27.6 - A empresa contratada deverá instalar e manter, sem ônus para a SEMURH um escritório e os meios 
necessários à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte da SEMURH. 
 
27.7 - A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas, de acordo com os modelos 
adotados pela SEMURH, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos 
serviços. 
 
27.8 - A empresa contratada deverá providenciar sem ônus para a SEMURH e no interesse a segurança da 
população próxima ao projeto e do seu próprio pessoal, o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e 
de outros dispositivos de segurança a seus empregados, bem como a sinalização diurna e noturna. 
 
27.9 - Constituem anexos do Edital dele fazendo parte integrante: O Projeto Básico com todas as suas 
partes, desenhos, especificações e outros complementos; planilhas de quantitativos estimados e custos 
unitários demonstrativos do orçamento do projeto; minuta do contrato a ser firmado e as especificações 
complementares bem como minuta do contrato e da carta de fiança bancária. 
 
27.10 - A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da 
contratada. 
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27.11 - Não serão admitidas, no decorrer da execução das obras, alterações das concepções estruturais e 
geométricas, constantes do Projeto Básico, caso sejam necessárias revisões do Projeto. 
 
27.12 - A contratada deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 
 
27.13 - O contrato oriundo deste Edital poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 
 

I - unilateralmente pela SEMURH /PREFEITURA: 
 

a) Quando houver modificação do Projeto Básico ou de especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
 
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este Edital; 

 
II - por acordo das partes: 

 
a) Quando necessária a modificação do regime de execução das obras, bem com do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias superveniente mantida o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação da execução das obras; 
 
c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da SEMURH para a justa remuneração das obras, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 
c.1) A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
c.2) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
item c.1, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 
 
c.3) No caso de supressão dos serviços, se a contratada já houver adquirido os 
materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela SEMURH 
pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 
 
c.4) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem com 
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
c.5) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
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contrato, a SEMURH deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 
 
c.6) A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no 
próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a Celebração de aditamento. 

27.12 - A critério exclusivo da SEMURH e mediante prévia e expressa autorização, por escrito, do 
Secretário Municipal, a CONTRATADA poderá, nos termos do artigo 72 da Lei Federal 8666/93, 
subcontratar parte do serviço até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
 
27.13 – Em caso de divergência entre o Projeto Básico e o texto do Edital, prevalecerá este último. 
 
G - LEIS, DECRETOS E ESPECIFICAÇÕES VINCULADAS À LICITAÇÃO E AO CONTRATO. 
 
01- Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93, e suas alterações posteriores. 
02- Normas Técnicas da ABNT, no que couber. 
03- Legislações Ambientais Federal, Estadual e Municipal. 
04- Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
 
H. ANEXOS 
 
Integram o presente Edital, independente de transcrição: 

 
ANEXO I 

 
Projeto Básico 

ANEXO II Resumo da Proposta 
ANEXO III Minuta do Contrato 
ANEXO IV Carta Credencial 
ANEXO V Declaração de Fato Impeditivo da Habilitação 
ANEXO VI Declaração de Pessoa Jurídica 
ANEXO VII Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO VIII Declaração de Visita a Obra 

 
São Luís (MA), 12 de abril de 2019. 

 
 

MARCELO DE ABREU FARIAS COSTA 
Membro/Relator – CPL 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 0XX/2019- CPL 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

Processo Administrativo nº220.3169 /2018 

 

 

1.0– DO OBJETO 

1.1.O presente Termo de Referência trata da contratação de empresa de engenharia especializada para 
prestação dos serviços de elaboração de Projeto de Recuperação Estrutural dos Prédios na Península do 
Ipase incluindo acompanhamento técnico durante a execução dos serviços de recuperação para o alcance 
satisfatório do objetivo final, visando a continuidade e conclusão das obras de Engenharia, outrora 
paralisadas, no âmbito do Programa de Aceleração de Crescimento, na cidade de São Luís, Maranhão. 

1.2.Elaboração de Projeto de recuperação estrutural dos prédios inacabados localizados na Península do 
Ipase.  

1.3.Os serviços serão executados em 03 (três) etapas sucessivas e interdependentes, a saber:  

1.3.1.Análise e manifestação técnica sobre os resultados dos ensaios estruturais na forma de laudo para 
envio à CAIXA e Ministério das Cidades; 

1.3.2.Projetos Básico e Executivo; 

1.3.3.Acompanhamento dos serviços de recuperação, com visitas ao local dos serviços a cada dois dias 
quando os serviços assim o permitirem, ou diariamente, quando os serviços assim exigirem. 

 
2.0– DO OBJETIVO 
 
2.1.Para melhor compreender o objetivo da contratação faz-se necessário um breve histórico da evolução 
do Projeto, que deu início a obra na Península do Ipase, tais empreendimentos foram iniciados pelo 
programa federal “Habitar Brasil/BID”, de responsabilidade da Prefeitura Municipal de São Luís/MA em 
conjunto com a Caixa Econômica Federal. 
 

2.3.O projeto Habitar Brasil (BID) foi uma iniciativa a geração de renda e o desenvolvimento em 

assentamentos de risco ou favelas, com o objetivo de melhorar as condições habitacionais formuladas, 

implementadas e financiadas pelo Governo Federal – Ministério das Cidades e Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, com início em 1999. Dentro do qual, podiam ser promovidas ações de construção de 

novas moradias, implantação de infraestrutura urbana, saneamento básico, recuperação de áreas 

ambientalmente degradadas e trabalho social.   

2.4. A Prefeitura Municipal de São Luís, por meio da Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação - 

SEMURH realizou convênio junto ao Habitar Brasil/BID, em 2005, para construção de 264 casas no bairro 

Bequimão, que faziam parte de um projeto de remanejamento e melhorias habitacionais de 

aproximadamente 605 moradias de condições precárias, localizadas às margens do rio Anil, previamente 
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cadastradas através de trabalho social. 

2.5. Concomitante, a construção das moradias, seriam realizados: serviços de drenagem e pavimentação, 

rede de abastecimento de água e de iluminação pública, uma quadra poliesportiva, duas creches, um 

centro comunitário e estações de tratamento de esgoto.  Além da edificação de 28 casas nas áreas de 

intervenção do Japão e Apicum, bem como de outras 105 residências, nesta mesma área, que deveriam 

receber melhorias em sua estrutura física e mais outras 118 que receberiam melhorias hidráulicas. 

2.6. As obras foram orçadas em R$ 12,1 milhões (destes, 20% são de contrapartida da Prefeitura de São 

Luís – cerca de R$ 2,4 milhões). Cada residência construída deveria ter sala, quarto, cozinha e banheiro, 

32 m² de área construída (de um total de 90 m², visando permitir possíveis modificações do imóvel diante 

de eventuais necessidades). E tinham a previsão de conclusão da obra em agosto de 2007. 

2.7. O projeto de construção desse conjunto habitacional (cujo nome não foi definido) visava beneficiar 

moradores das áreas Japão, Apicum, Mauro Fecury do Ipase de Cima, Vila Bom Jesus e Conjunto Rio Anil 

(situado na cabeceira da ponte Sarney Filho – na Vila Palmeira). Beneficiando 2.958 pessoas, mas as 

obras foram paralisadas, em 2006 com a extinção do Programa Habitar Brasil - BID, na fase de execução 

de terraplanagem, em razão de problema de repasse de recursos pela Caixa Econômica Federal, por meio 

do Ministério das Cidades e, em 2007, houve a migração para o Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC, fase 1, com ajustes no plano de trabalho.   

2.8.Com a migração entre Programas  a Central Permanente de Licitação – CPL- PMSL realizou a licitação 

na modalidade Concorrência, do tipo menor preço, de nº 005/2009, objetivando a Execução de Obras e 

Serviços de Urbanização Integrada e Remanejamento de Habitações Precárias da Península do Ipase na 

Bacia do Rio Anil de interesse da Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação – SEMURH, a licitação 

tinha como objeto a construção de 18 blocos de apartamentos, com quatro apartamentos por andar, 

totalizando 288 unidades habitacionais. 

2.9.A empresa vencedora da licitação foi a GEOTEC CONSTRUÇÕES LTDA, com início das obras em 24 

de setembro de 2010. 

2.10.Em 2010 foi realizado novo levantamento social na área de abrangência do projeto e foi apontado que 

as 288 unidades habitacionais acima citadas não mais comportavam o quantitativo de famílias que 

necessitavam de remanejamento. Assim, foi realizada licitação, Processo nº 220.3430/2010, na modalidade 

Concorrência, do tipo menor preço, com data 06 de maio de 2010. Com objeto de obras e serviços de 

urbanização e construção de 160 apartamentos, divididos em 10 blocos, na forma de aditivo ao PAC – 

Península do IPASE 

2.11. Com a designação Projeto de Urbanização Integrada e Remanejamento de Habitações Precárias 

da Península do IPASE, inscrito na ação/modalidade Melhorias de Condições de Habitabilidade, com 

localização em assentamentos subnormais da península do IPASE, na Bacia do Rio Anil, São Luís – MA, 

convênio nº 0301.522-70/Ministério das Cidades – Caixa a empresa vencedora da licitação foi a IRES 

ENGENHARIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, todavia , a , GEOTEC CONSTRUÇÕES LTDA 

realizou distrato contratual amigável, em 2012. E a IRES ENGENHARIA COMÉRCIO E 
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REPRESENTAÇÕES LTDA não aceitou renovação contratual, em 2013. Desta forma, nem uma das obras 

foi concluída. Em substituição a GEOTEC CONSTRUÇÕES LTDA, entrou a LTM CONSTRUÇÕES LTDA, 

que também não concluiu a obra, não renovando contrato em 2015.  

2.12.Ressaltando que as referidas empresas deixaram as obras em vários estágios, a citar com alvenaria 

de vedação suspensa, em alguns blocos já na quarta laje.  Conforme mostrado nas fotos que seguem.  

 

 

 

 

 

2.13. Em reunião no Gabinete da Secretaria Nacional de Habitação - SNH, em de 12 de março de 2014, 

com início às 09h30min e término às 11h40min, e a participação da secretária da SNH, Maria Inês 

Magalhães; dos analistas técnicos do Programa Minha Casa Minha Vida, Ruy Pires e Izabel Torres; da 

coordenadora do Programa de Aceleração de Crescimento, Alessandra Vieira; do analista técnico do PAC, 
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Vladimir Lima; dos representantes da Prefeitura de São Luís, Diogo Diniz Lima, Secretário Municipal de 

Urbanismo e Habitação - SEMURH e Gabriela Melo, Assessora Técnica de Parcerias Públicas e Privadas – 

Secretaria de Planejamento - SEPLAN, foi demonstrado pelos representantes do município um panorama 

geral da realidade dos convênios contratados através do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e 

dos convênios de Orçamento Geral da União – OGU de responsabilidade da SEMURH, quando então  foi 

solicitada a migração dos convênios em epígrafe para o programa federal Minha Casa Minha Vida 

 

2.14. Para viabilizar a migração a SEMURH deveria fazer uma análise das estruturas em concreto armado, 

pois a exposição e o tempo proporcionam o aparecimento de patologias. 

 

 

2.15. Os resultados obtidos nos dois ensaios realizados in loco, não foram satisfatórios com as 

resistências projetadas. Por isso, seremos obrigados a fazer uma recuperação estrutural, com objetivo de 

aproveitar as obras já realizadas.                                                                                                                                      

                                                                              

3.0. – DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A realização da recuperação estrutural dos prédios inacabados na Península do Ipase é a principal 

condição imposta pelo Ministério das Cidades para a migração   das obras para o Programa Minha Casa 

Minha Vida, para que isso seja possível é necessário a elaboração do projeto   de recuperação estrutural 

dos prédios inacabados por empresa de engenharia especializada na prestação de tal serviço.  

 

4.0. – DA ESPECIFICAÇÃO 

4.1.Os serviços a serem contratados são os seguintes: 

4.2.Elaboração de Projeto de recuperação estrutural dos prédios inacabados localizados na Península do 
Ipase.  

4.3.Os serviços serão executados em 03 (três) etapas sucessivas e interdependentes, a saber:  

4.3.1.Análise e manifestação técnica sobre os resultados dos ensaios estruturais na forma de laudo para 
envio à CAIXA e Ministério das Cidades; 

4.3.2.Projetos Básico e Executivo; 

4.3.3.Acompanhamento dos serviços de recuperação, com visitas ao local dos serviços a cada dois dias 
quando os serviços assim o permitirem, ou diariamente, quando os serviços assim exigirem. 

5.0. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O desenvolvimento dos serviços se dará em etapas, organizando-se de acordo com o cronograma 
seguinte: 

ETAPAS DAS OBRAS PRAZO DE EXECUÇÃO PERCENTUAL DE PAGAMENTO 

Análise e manifestação técnica 
sobre os resultados dos 
ensaios estruturais na forma de 

 
 

5 dias 

 
 

7% 
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laudo para envio à CAIXA e 
Ministério das Cidades 

Anteprojeto, Projetos Básico e 
Executivo 

40 dias 75% 

Acompanhamento dos serviços 
de recuperação, com visitas ao 
local dos serviços a cada dois 
dias quando os serviços assim 
o permitirem, ou diariamente, 
quando os serviços assim 
exigirem durante a execução 
(com elaboração de relatórios). 

 
 
 

120 dias 

 
 
 

18% 

TOTAL 165 dias 100% 

   

 

5.1ETAPAS DE PROJETO: 

2. Estudo Preliminar: 

O Estudo Preliminar é compreendido pelas representações da ideia proposta que permitam a 
visualização da distribuição espacial e da volumetria do conjunto. 

3. Anteprojeto: 

O Anteprojeto é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar a obra; 

O Anteprojeto deverá demonstrar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental, possibilitar a avaliação do custo dos serviços e obras objeto deste Termo, bem 
como permitir a definição dos métodos construtivos e prazos de execução do 
empreendimento. Serão solucionadas as interferências entre os sistemas e componentes da 
edificação; 

Além dos desenhos que representem tecnicamente a solução aprovada através do Estudo 
Preliminar, o Anteprojeto será constituído por um relatório técnico, contendo o memorial 
descritivo dos sistemas e componentes. 

4. Projeto Básico 

O Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes à realização do 
empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento possível de todas as 
suas etapas; 

O Projeto Básico deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do 
empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes; 

Dentre as diversas alternativas possíveis de serem implementadas, a CONTRATADA deverá 
justificar a alternativa que ela eleger como a melhor, considerando os aspectos econômicos e 
operacionais e legais especificando-a ao final do trabalho; 

Além das especificações que representem todos os detalhes construtivos elaborados com 
base no Anteprojeto aprovado, o Projeto Básico será constituído por um relatório técnico, 
contendo a revisão e complementação do memorial descritivo e do memorial de cálculo 
apresentados naquela etapa de desenvolvimento do projeto; 

Conter, a fim de instruir o edital da licitação para contratação da execução do projeto básico 
contratado, o perfil dos profissionais que a empresa vencedora do certame deve dispor em 
seu quadro para consecução do objeto, assim como os requisitos mínimos necessários para 
a habilitação técnica. 
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5. Projeto Executivo 

O Projeto Executivo é o conjunto de elementos necessários e suficientes à realização do 
empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento possível de todas as 
suas etapas; 

O Projeto Executivo deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do 
empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes; 

Além dos desenhos que representem todos os detalhes construtivos elaborados com base 
no Anteprojeto aprovado, o Projeto Executivo será constituído por um relatório técnico, 
contendo a revisão e complementação do memorial descritivo apresentado naquela etapa de 
desenvolvimento do projeto. 

6. Compatibilização de todos os projetos 

a. Quando da contratação dos projetos complementares, o projeto de arquitetura e os demais 
deverão ser analisados e compatibilizados, determinando, se necessário, as alterações em 
cada um dos projetos a fim de evitar conflitos entre eles;  

5.3.LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

5.3.1.A CONTRATADA deverá entregar os projetos devidamente registrados, aprovados e licenciados 
pelos órgãos competentes, sendo responsável pela observância das leis, decretos e regulamentos, 
portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, 
inclusive por suas subcontratadas. 

5.3.2.Na elaboração do objeto deverão ser observados os documentos abaixo, assim como, toda a 
legislação pertinente, independente de citação: 

5.3.2.1.Os laudos técnicos estruturais realizados no local por Empresa já contratada pela SEMURH; 

5.3.2.2.O Edital de Licitação; 

5.3.2.3.O presente Termo de Referência; 

5.3.2.4.Exigências e normas da ABNT; 

5.4. DAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS.TÉCNICO  

5.4.1.Os laudos estruturais e demais documentos existentes nas dependências da SEMURH, referentes à 
área objeto de intervenção, serão colocados à disposição da CONTRATADA, que se incumbirá de executar 
conferências e/ou levantamentos que se fizerem necessários para o desenvolvimento do trabalho, sendo a 
CONTRATADA responsável pela correta indicação de uso, independente da exatidão de dados e/ou 
documentos cedidos pela CONTRATANTE. 

5.5.DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

5.5.1.Após a respectiva elaboração, a CONTRATADA providenciará a ART de todos os Projetos e 
atividades técnicas (com os respectivos comprovantes de quitação), inclusive Cronogramas, Planilha 
Orçamentária e Memórias de Cálculo do BDI adotado; 

5.5.2.Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do Projeto devem ser submetidos 
à avaliação e aprovação da CONTRATANTE; 

5.5.3.Será de responsabilidade dos autores dos Projetos a introdução das modificações necessárias à sua 
aprovação; 

5.5.4. As impropriedades apontadas pela CONTRATANTE e pelos órgãos de aprovação, fiscalização e 
controle serão corrigidas pela CONTRATADA sem custo adicional para a CONTRATANTE; 
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5.5.5.A CONTRATADA deverá efetuar pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços; 

5.5.6.Os trâmites para a aprovação dos projetos junto aos órgãos oficiais serão de responsabilidade da 
CONTRATADA; 

5.5.7.A CONTRATADA por sua conta e ônus deverá produzir os documentos, plantas e eventuais 
complementações de projetos exigidos para a aprovação nos órgãos de licenciamento e que possam não 
ter sido explicitamente identificados neste documento; 

5.5.8.A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar sem ônus adicionais a expedição de partes 
isoladas do projeto, devidamente legalizadas junto aos órgãos de licenciamento; 

5.5.9.A CONTRATANTE deterá o direito de propriedade intelectual dos projetos desenvolvidos, assim como 
de toda a documentação produzida. 

5.6. APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS  

5.6.1.Todos os documentos deverão ser entregues em 04 (quatro) cópias digitais (CD/DVD) em formatos 
editáveis (elementos gráficos DWG e PDF, e elementos textuais DOC, XLS ou PDF); 

5.6.2.Documentos impressos serão entregues em 05 vias, sendo que os Projetos deverão ser plotados em 
folhas compatíveis com a escala de representação; 

5.6.3.Documentação técnica: elementos gráficos e elementos textuais; 

5.6.4.Informações do carimbo a ser entregue pela SECID no ato da contratação dos serviços; 

5.6.5.Declaração de compatibilidade de quantitativos e custos constantes da Planilha Orçamentária com os 
quantitativos do Projeto e com os custos do SINAPI; 

5.6.6.As escalas dos desenhos devem ser compatíveis com as etapas de projeto e permitir a adequada 
avaliação da proposta.  

5.6.7.A CONTRATANTE poderá, no curso do desenvolvimento dos projetos, alterar as escalas adotadas no 
item anterior; 

5.6.8.A CONTRATANTE poderá exigir a apresentação e/ou o desenvolvimento de todos os detalhes e 

documentos que julgarem convenientes para a perfeita caracterização do Projeto; como por exemplo, as 

Memórias de Cálculo que determinaram a Planilha Orçamentária, sem que tal procedimento represente a 

necessidade de aditivo contratual, ou ônus adicionais à CONTRATANTE. 

6.0 CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

6.2.Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA); 

6.3. A licitante deverá, na data da entrega da proposta, indicar expressamente, um profissional de nível 
superior para a especialidade do projeto, devidamente registrado no CREA, que será o responsável técnico 
pelo serviço, em cujo acervo conste Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no 
CREA, por execução de serviços de características semelhantes ao do objeto do presente Termo de 
Referência. 

São consideradas relevantes a seguinte parcela do objeto: 

b. Engenharia Civil - Engenheiro Civil com acervo técnico de cálculo estrutural e projetos de 
recuperação estrutural de edificações com complexidade semelhante à deste objeto; 
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6.2 VISTORIA 

Declaração de vistoria, atestando comparecimento de técnicos credenciados ao local onde serão 
executadas as obras objeto o a ser contratado, para conhecimento e avaliação das peculiaridades relativas 
aos serviços a serem desenvolvidos, tomando ciência das condições gerais das áreas de intervenções e do 
entorno. 

 

7.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1.Permitir visita prévia dos técnicos e/ou engenheiros da empresa a ser contratada, ao referido local de 

execução dos serviços, dando acesso total em sua área interna e externa. 

6.2.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos profissionais da 

CONTRATADA. 

6.3.Fiscalizar o exato cumprimento das condições estabelecidas no contrato. 

 

6.4. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao material solicitado;  

6.5. Encaminhar a nota de empenho para a contratada;  

 

6.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 

estabelecidos;  

 

6.7. Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do 

contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência.  

6.8. Efetuar o pagamento após a conclusão de cada serviço, de acordo com a   planilha de preço final para 

recebimento do serviço, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, na qual deverão constar todas as 

alterações ocorridas após a aprovação do orçamento. A planilha será parte integrante da fatura a ser paga. 

6.9.Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços se executados em desacordo com o objeto contratado, 

emitindo a respectiva Notificação. 

6.10. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou refazimento dos serviços 

não aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

6.11.Designar um técnico para exercer a função de fiscal de contrato. 

 

7. 0.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Providenciar perante o CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica –ART’s(RRT) 

referentes ao objeto do Contrato e às especialidades pertinentes aos serviços previstos: 

7.2. Providenciar junto a Prefeitura a expedição de Alvarás de execução de serviços de engenharia 

(quando for o caso). 

7.3. Obedecer a todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na NR-18, 

aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do Ministério do trabalho, inclusive e principalmente no que diz 

respeito a fardamento, identificação, EPI’s e EPC’s. 

7.4.Fornecer por escrito à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato quaisquer ocorrências relativas 

ao pessoal, material retirado e adquirido, andamento dos serviços etc., inclusive nome completo, nº de 

identidade e C.P.F de todos os operários que estejam exercendo atividades no referido serviço; 

7.5.Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem 

a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços. 

7.7.Alocar responsável técnico, que deverá assumir, pessoal e diretamente, a execução dos serviços, 

devendo estar no local dos serviços durante todo o tempo de sua realização. 

7.8. Apresentar, mensalmente, a respectiva planilha de preços e serviços executados no período (boletim 

de medição), na qual deverão constar todos os serviços executados no período. A planilha será parte 
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integrante da fatura a ser paga. 

7.9. Realizar os serviços observando as especificações indicadas pela Fiscalização, ficando vetada 

terminantemente qualquer modificação nas especificações e quantidades dos serviços sem prévia 

autorização da mesma. 

7.10.Não realizar os serviços com indicação de características e produtos diferentes das especificações 

constantes da especificação técnica aprovada pela   Fiscalização. No caso de substituição de material por 

similar a CONTRATADA deverá comprovar o desempenho do material a ser substituído por meio de testes 

e ensaios previstos por normas, devendo submeter previamente à Fiscalização para manifestação formal 

sobre a possibilidade de substituição do material. 

7.11.Concluir os serviços obedecendo os prazos registrados nas ordens de serviço. 

7.12. Refazer os serviços recusados pela Fiscalização e retirar do local de realização dos serviços o 

material rejeitado, em até 24 horas, a contar do termino do serviço ou da determinação da Fiscalização. 

7.13.Manter o local do serviço limpo, com retirada periódica do entulho, sem que isso implique acréscimo 

nos preços contratados. 

7.14.Manter livres de entulhos, sobras de material, material novo, equipamentos e ferramentas, as vias de 

circulação e passagens. 

7.15.Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos causados à 

CONTRATANTE e a terceiros. 

7.16.Apresentar após a conclusão de cada serviço, a respectiva ordem de serviço, acompanhada de 

planilha de preço final para recebimento do serviço, na qual deverão constar todas as alterações ocorridas 

após a aprovação do orçamento. A planilha será parte integrante da fatura a ser paga. 

7.17.Informar a fiscalização a necessidade de adaptações nos quadros elétricos, racks da telefonia e de 

dados, antes da execução dos serviços. 

7.18.A Contratada obriga-se a manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação. 

7.19.Prestar o serviço no tempo, lufar e forma estabelecidos. 

7.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do §1º do art.57 da Lei nº 8.666/93. 

 

7.21.Responsablizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que, seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante. 

7.22.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização de trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.23.Comunicar imediatamente à Contratante, a eventual alteração no endereço de sua sede, telefone(s), 

e-mail para contato. 

7.24. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

7.25.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.26.Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de prove-los com 

EPI’S. 

7.27. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 
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7.28.Arcar com o transporte de pessoal e de todo material necessário à execução dos serviços. 

7.29.Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

7.30. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, a respectiva planilha de preços de serviços 

executados no período (boletim de medição), na qual deverão constar todos os serviços executados no 

período. A planilha será parte integrante da fatura a ser paga, comprovante de regularidade fiscal junto aos 

órgãos da administração Federal, Estadual e Municipal, certidão negativa de débitos trabalhistas, Certidão 

Negativa de Débitos junto ao INSS e Certidão de Regularidade de FGTS, comprovação de pagamento de 

salários da equipe técnica envolvida nos serviços, bem como os recolhimentos obrigatórios sobre as 

mesmas. 

 

7.31.A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 

da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros. 

7.32. A fim de garantir a execução do objeto da contratação, a empresa contratada deverá contar com 

equipe mínima para prestação dos serviços, sendo que a inobservância dessa obrigação ou a realização de 

trabalho por substituto não autorizado, mesmo que temporariamente, sujeitará a contratada a penalidade 

prevista na contratação. 

7.33.Para perfeita execução e qualidade dos serviços, a CONTRATADA deverá, sob as responsabilidades 

legais vigentes, manter em seu quadro técnico, engenheiro eletricista e civil ou arquiteto, legalmente 

registrado junto ao CREA/CAU como responsável técnico pelo contrato, a fim de garantir toda assistência 

técnico-administrativa necessária ao andamento dos trabalhos. 

7.34.A CONTRATADA deverá, paralisar por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

7.35.A CONTRATADA indicará um Coordenador para o desenvolvimento do Projeto e seu representante 
perante a SEMURH, bem como os responsáveis pelas atividades técnicas específicas, devendo fornecer à 
CONTRATANTE o nome, contato e os respectivos registros profissionais dos seus técnicos.  

8.0 PAGAMENTO  

 

8.1.O pagamento será feito por transferência bancária em conta corrente do fornecedor, em quantas 

parcelas forem executados os serviços, até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo e atesto da nota 

fiscal/fatura, desde que não haja qualquer impedimento legal;  

 

8.2. O processo de pagamento será iniciado na Coordenação de Orçamento, com a fatura/nota fiscal 

apresentada pelo fornecedor, atestado do fiscal do contrato, bem como os documentos de comprovação da 

regularidade fiscal junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social – INSS, FGTS e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

 

9.0. PENALIDADES:  

 
Em caso de não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, ou de infringência 
dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86, 
87 e 88 da Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações, as seguintes penalidades: 
 
a) advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para os quais a 
Contratada tenha concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do 
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Município de São Luís. 
 
b) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado no desenvolvimento dos serviços 
em relação ao Cronograma Físico-Financeiro, até o máximo de 10% (dez por cento), calculado sobre o 
valor total da medição, a ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir da data de notificação; 
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sempre que em verificação mensal for 
observado atraso injustificado no desenvolvimento das obras em relação ao cronograma físico-financeiro 
ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, a ser recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, podendo, ainda, ser rescindido o Contrato na forma da lei; 
 
d) suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de São Luís, bem como o impedimento de 
com ele contratar, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, na hipótese de rescisão contratual, 
independentemente da aplicação das multas cabíveis; 
 
e) declaração de inidoneidade, quando a CONTRATADA dolosamente deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, devendo o referido ato ser publicado no Diário Oficial do Município de 
São Luís. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha 
a acarretar a Contratante. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que 
lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, 
verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo 
único do art. 393 do Código Civil. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente 
com a prevista na alínea “a”. 
 

10.0. FISCAIS DO CONTRATO  

 10.1.O Secretário Municipal de Urbanismo e Habitação -SEMURH designará um fiscal ou uma Comissão 

de Fiscalização composta por Engenheiros e/ou Arquitetos para acompanhar a execução do contrato, que 

registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 

11.0. DO CUSTO ESTIMADO 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO TOTAL

1

Análise e manifestação técnica 

sobre os resultados dos 

ensaios estruturais na forma 

de laudo para envio à CAIXA e 

Ministério das Cidades

SERVIÇO 1,00 R$ 5.500,00 R$ 5.500,00

2
Extração, ensaio e análise de 

testemunhos
UNIDADE 50,00 R$ 1.000,00 R$ 50.000,00

3 Projetos Básicos e Executivos SERVIÇO 1,00 R$ 60.000,00 R$ 60.000,00

4

Acompanhamento dos serviços 

de recuperação, com visitas ao 

local dos serviços a cada dois 

dias quando os serviços assim 

o permitirem, ou diariamente, 

quando os serviços assim 

exigirem durante a execução 

(com elaboração de relatórios).

MENSAL 4,00 R$ 4.000,00 R$ 16.000,00

 
 

 

 

O custo estimado projetado para a realização dos serviços por etapas dos serviços, são: 

OBS.: Para elaboração de projetos, a estimativa de preços baseia-se na previsão de gastos com as 

obras de recuperação, não ultrapassando o limite de 5%. Neste caso especifico, o valor está bem 

abaixo. Quanto, a extração, ensaio e análise de testemunhos, usamos como referência, a licitação 

realizada recentemente pela SEMURH para confirmação dos laudos esclerométricos. 

11.1 O valor global estimado para esta contratação é de R$ 141.983,33 (cento e quarenta e mil novecentos 

e oitenta e três reais e trinta e três centavos)  

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1.A despesa decorrente da contratação, para este exercício, correrá à conta dos recursos consignados 

no Orçamento da Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação – Dotação   – 

19101.16.482.0221.2124.3.3.90.0100 – Ficha 207. 

 

12. DO PRAZO DE ENTREGA 

12.1.O prazo total definido para a execução do Objeto deste Termo de Referência deverá ser cumprido 

rigorosamente, contado a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. Considerar-se-á um prazo de 

165 (cento e sessenta ne cinco) dias corridos 

 

12.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, a critério da Contratante, desde que a Contratada 

formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de 

força maior, observado o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

13.PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

13.1. O Prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses a contar da data de sua assinatura, 
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condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Município 

 

                                        São Luís, 01 de agosto   de 2018.  

 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

 
 
Márcio Ribeiro Machado 
Chefe da ASTEC 
Matrícula 540060-1 
 
 

Autorizo o Termo de Referência 

 

Mádison Leonardo Andrade Silva  

Secretário Municipal de Urbanismo e Habitação 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 0XX/2019- CPL 

 
ANEXO II 

 
 

RESUMO DA PROPOSTA 
 
 
REF. Proposta de Preços 
TOMADA DE PREÇOS n.º (número de identificação) - CPL 
 
 
Prezados Senhores, 
 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta relativa à licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 
em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Edital. 
 
1. PROPONENTE: 
 

RAZÃO SOCIAL: nome de identificação da empresa 
 
SEDE: endereço da sede da empresa 
 
C.N.P.J: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

 
2. PROPOSTA DE PREÇO: 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: valor numérico e por extenso da proposta 
 
MÊS BASE: mês de entrega da proposta 

 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: preencher o prazo nos termos do Edital 
 
4. PRAZO PROPOSTO PARA EXECUÇÃO: preencher conforme Edital 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
Nome e identificação do representante 
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ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

 
 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE RECUPERAÇÃO 
ESTRUTURAL DOS PRÉDIOS NA PENÍNSULA DO IPASE 
CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
LUÍS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
URBANISMO E HABITAÇÃO – SEMURH E A EMPRESA 
XXXXXXXXXX MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
DORAVANTE ESTABELECIDAS. 

 
 
 

 Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
URBANISMO E HABITAÇÃO - SEMURH - pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o nº. 06.307.012/0001-30, situada na Rua Portugal 285- Praia Grande, nesta cidade de São Luís, Capital 
do Estado do Maranhão, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Urbanismo e Habitação, na 
pessoa do Sr. MÁDISON LEONARDO ANDRADE SILVA, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXX, inscrita no CNPJ.: XXX, com sede na 
XXXXXXXXX, representada neste ato pelo XXXXXXXX, inscrito no CPF sob nº XXXXXXX, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta do processo  administrativo n.º 
220.3169/2018 da SEMURH, pregão n.º xxx/2018 - CPL, e proposta adjudicada que passam a integrar em 
que com este não conflitar, resolvem de comum acordo celebrar o presente CONTRATO, consoante as 
cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de elaboração de Projeto de 
Recuperação Estrutural dos Prédios na Península do Ipase, visando a continuidade e conclusão das 
obras de Engenharia, outrora paralisadas, no âmbito do Programa de Aceleração de Crescimento, 
na cidade de São Luís, Maranhão, conforme Termo de Referência e Especificações Técnicas. 
 
Parágrafo Único – São partes integrantes do contrato, independente de transcrição, o Termo de 
Referência, a proposta da contratada, o edital do pregão CPL n. º XXXXXXXXXXXXX e demais 
documentos constantes do processo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO 
 
As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, o preço de R$ xxxxxx (xxxxxxxx) 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais da atividade, os 
tributos eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias, 
trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive, o custo dos vigias noturnos, bem como as demais 
despesas diretas e indiretas, de modo a constituir a única contraprestação pela execução dos serviços 
objeto deste Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

A despesa decorrente da contratação para este exercício correrá à conta dos recursos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação, dotação 
19101.16.482.0221.2124.3.3.90.0100 – Ficha 207. 
 
CLÁSULA QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
 O Prazo de vigência do contrato será, para elaboração e entrega dos trabalhos, de 06(seis) meses a 
contar de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Município de São 
Luís. 
 
CLÁSULA QUINTA: DA ALTERAÇÃO DE PRAZOS 
 
O prazo de início e término do serviço poderá ser prorrogado por igual período, por aditivo contratual, se 
comprovadamente ocorrerem às circunstâncias a seguir descritas: 
 
a) Alteração do projeto ou especificações, pela CONTRATANTE; 
 
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
 
c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
CONTRATANTE; 
 
d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93 e 
suas alterações; 
 
e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela CONTRATANTE 
em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
 
f) Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA ESPECIFICAÇÃO 
 

6.1.  Os serviços a serem contratados são os seguintes: 
6.2. Elaboração de Projeto de recuperação estrutural dos prédios inacabados localizados na Península 

do Ipase.  
6.3. Os serviços serão executados em 03 (três) etapas sucessivas e interdependentes, a saber:  

6.3.1. Análise e manifestação técnica sobre os resultados dos ensaios estruturais na forma de laudo 
para envio à CAIXA e Ministério das Cidades; 

6.3.2. Projetos Básico e Executivo; 
6.3.3. Acompanhamento dos serviços de recuperação, com visitas ao local dos serviços a cada dois 

dias quando os serviços assim o permitirem, ou diariamente, quando os serviços assim 
exigirem. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

O desenvolvimento dos serviços se dará em etapas, organizando-se de acordo com o cronograma 
seguinte: 

ETAPAS DAS OBRAS PRAZO DE EXECUÇÃO PERCENTUAL DE PAGAMENTO 
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Análise e manifestação técnica 
sobre os resultados dos 
ensaios estruturais na forma de 
laudo para envio à CAIXA e 
Ministério das Cidades 

 
 

5 dias 

 
 

7% 

Projetos Básico e Executivo 40 dias 75% 

Acompanhamento dos serviços 
de recuperação, com visitas ao 
local dos serviços a cada dois 
dias quando os serviços assim 
o permitirem, ou diariamente, 
quando os serviços assim 
exigirem durante a execução. 

 
 
 

120 dias 

 
 
 

18% 

TOTAL 165 dias 100% 

 
7.1. PROJETO BÁSICO 

 
7.1.1. O Projeto Básico consiste num conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes 

para caracterizar os métodos executivos a serem adotados pelo futuro contratado para 
realização dos serviços de recuperação, apresentando o detalhamento necessário para a 
definição e quantificação de equipamentos, materiais e serviços relativos a referida 
recuperação. Nesta etapa deverão ser desenvolvidos os serviços abaixo relacionados: 

7.1.2. Desenvolvimento dos estudos e concepções técnicas a serem seguidas, compostas de 
desenhos estruturais, memórias de cálculos e especificações; 

7.1.3. Planilha orçamentária com base no SINAPI, que deverá ser apresentada conforme modelo da 
Caixa Económica Federal e Memória de Cálculo da referida Planilha; 

7.1.4. Cronograma Físico-Financeiro com previsão de gastos mensais e percentual mensal de 
execução de cada etapa; 

7.1.5. Após o recebimento do Projeto Básico, a CONTRATANTE conta com até 05 (cinco) dias para 
aprovação. Dentro desse prazo será realizada reunião de definição de diretrizes para que a 
CONTRATADA possa dar início à elaboração do Projeto Executivo. 
 

7.2. PROJETO EXECUTIVO 
 

7.2.1. O Projeto Executivo é o conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para a 
realização do empreendimento, contendo de forma clara, precisa e completa todas as 
indicações e detalhes construtivos para a perfeita instalação, montagem e execução dos 
serviços e obras. Assim, os Projetos Executivos de Urbanização e de obras de engenharia 
deverão contemplar a definição e a clara destinação de áreas ou setores, de forma a permitir 
a consequente execução e finalização do objeto. 

 
7.3. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

 
7.3.1. A CONTRATADA deverá entregar os projetos devidamente registrados, aprovados e 

licenciados pelos órgãos competentes, sendo responsável pela observância das leis, decretos 
e regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente 
aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas. 

7.3.2. Na elaboração do objeto deverão ser observados os documentos abaixo, assim como, toda a 
legislação pertinente, independente de citação: 

7.3.2.1. Os laudos técnicos estruturais realizados no local por Empresa já contratada pela 
SEMURH; 

7.3.2.2. O Edital de Licitação; 
7.3.2.3. O Termo de Referência; 
7.3.2.4. Exigências e normas da ABNT. 

7.4. DAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS. 
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7.4.1. Os laudos estruturais e demais documentos existentes nas dependências da SEMURH, 

referentes à área objeto de intervenção, serão colocados à disposição da CONTRATADA, 
que se incumbirá de executar conferências e/ou levantamentos que se fizerem necessários 
para o desenvolvimento do trabalho, sendo a CONTRATADA responsável pela correta 
indicação de uso, independente da exatidão de dados e/ou documentos cedidos pela 
CONTRATANTE. 

 
7.5. DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 
7.5.1. Após a respectiva elaboração, a CONTRATADA providenciará a ART de todos os Projetos e 

atividades técnicas (com os respectivos comprovantes de quitação), inclusive Cronogramas, 
Planilha Orçamentária e Memórias de Cálculo do BDI adotado; 

7.5.2. Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do Projeto devem ser 
submetidos à avaliação e aprovação da CONTRATANTE; 

7.5.3. Será de responsabilidade dos autores dos Projetos a introdução das modificações 
necessárias à sua aprovação; 

7.5.4. As impropriedades apontadas pela CONTRATANTE e pelos órgãos de aprovação, 
fiscalização e controle serão corrigidas pela CONTRATADA sem custo adicional para a 
CONTRATANTE; 

7.5.5. A CONTRATADA deverá efetuar pagamento de todos os impostos, taxas e demais 
obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o 
recebimento definitivo dos serviços; 

7.5.6. Os trâmites para a aprovação dos projetos junto aos órgãos oficiais serão de 
responsabilidade da CONTRATADA; 

7.5.7. A CONTRATADA por sua conta e ônus deverá produzir os documentos, plantas e eventuais 
complementações de projetos exigidos para a aprovação nos órgãos de licenciamento e que 
possam não ter sido explicitamente identificados neste documento; 

7.5.8. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar sem ônus adicionais a expedição de 
partes isoladas do projeto, devidamente legalizadas junto aos órgãos de licenciamento; 

7.5.9. A CONTRATANTE deterá o direito de propriedade intelectual dos projetos desenvolvidos, 
assim como de toda a documentação produzida. 

 
7.6. APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS 

 
7.6.1. Todos os documentos deverão ser entregues em 04 (quatro) cópias digitais (CD/DVD) em 

formatos editáveis (elementos gráficos DWG e PDF, e elementos textuais DOC, XLS ou 
PDF); 

7.6.2. Documentos impressos serão entregues em 05 vias, sendo que os Projetos deverão ser 
plotados em folhas compatíveis com a escala de representação; 

7.6.3. Documentação técnica: elementos gráficos e elementos textuais; 
7.6.4. Informações do carimbo a ser entregue pela SECID no ato da contratação dos serviços; 
7.6.5. Declaração de compatibilidade de quantitativos e custos constantes da Planilha Orçamentária 

com os quantitativos do Projeto e com os custos do SINAPI; 
7.6.6. As escalas dos desenhos devem ser compatíveis com as etapas de projeto e permitir a 

adequada avaliação da proposta. 
7.6.7. A CONTRATANTE poderá, no curso do desenvolvimento dos projetos, alterar as escalas 

adotadas no item anterior; 
7.6.8. A CONTRATANTE poderá exigir a apresentação e/ou o desenvolvimento de todos os 

detalhes e documentos que julgarem convenientes para a perfeita caracterização do Projeto; 
como por exemplo, as Memórias de Cálculo que determinaram a Planilha Orçamentária, sem 
que tal procedimento represente a necessidade de aditivo contratual, ou ônus adicionais à 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Os serviços ora contratados serão executados conforme os projetos e especificações técnicas 
estabelecidas pela CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a: 
 

8.1. Providenciar perante o CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica –ART´s(RRT) 
referentes ao objeto do Contrato e às especialidades pertinentes aos serviços previstos. 

8.2. Providenciar junto a Prefeitura a expedição de Alvarás de execução de serviços de engenharia 
(quando for o caso). 

8.3. Obedecer a todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na NR-18, 
aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do Ministério do trabalho, inclusive e principalmente no 
que diz respeito a fardamento, identificação, EPI’s e EPC’s. 

8.4. Fornecer por escrito à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato quaisquer ocorrências 
relativas ao pessoal, material retirado e adquirido, andamento dos serviços etc., inclusive nome 
completo, nº de identidade e C.P.F de todos os operários que estejam exercendo atividades no 
referido serviço; 

8.5. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços. 

8.6. Alocar responsável técnico, que deverá assumir, pessoal e diretamente, a execução dos serviços, 
devendo estar no local dos serviços durante todo o tempo de sua realização. 

8.7. Apresentar, mensalmente, a respectiva planilha de preços e serviços executados no período 
(boletim de medição), na qual deverão constar todos os serviços executados no período. A 
planilha será parte integrante da fatura a ser paga. 

8.8. Realizar os serviços observando as especificações indicadas pela Fiscalização, ficando vetada 
terminantemente qualquer modificação nas especificações e quantidades dos serviços sem prévia 
autorização da mesma. 

8.9. Não realizar os serviços com indicação de características e produtos diferentes das especificações 
constantes da especificação técnica aprovada pela Fiscalização. No caso de substituição de 
material por similar a CONTRATADA deverá comprovar o desempenho do material a ser 
substituído por meio de testes e ensaios previstos por normas, devendo submeter previamente à 
Fiscalização para manifestação formal sobre a possibilidade de substituição do material. 

8.10. Concluir os serviços obedecendo os prazos registrados nas ordens de serviço. 
8.11. Refazer os serviços recusados pela Fiscalização e retirar do local de realização dos serviços o 

material rejeitado, em até 24 horas, a contar do termino do serviço ou da determinação da 
Fiscalização. 

8.12. Manter o local do serviço limpo, com retirada periódica do entulho, sem que isso implique 
acréscimo nos preços contratados. 

8.13. Manter livres de entulhos, sobras de material, material novo, equipamentos e ferramentas, as vias 
de circulação e passagens. 

8.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos causados à 
CONTRATANTE e a terceiros. 

8.15. Apresentar após a conclusão de cada serviço, a respectiva ordem de serviço, acompanhada de 
planilha de preço final para recebimento do serviço, na qual deverão constar todas as alterações 
ocorridas após a aprovação do orçamento. A planilha será parte integrante da fatura a ser paga. 

8.16. Informar a fiscalização a necessidade de adaptações nos quadros elétricos, racks da telefonia e 
de dados, antes da execução dos serviços. 

8.17. A Contratada obriga-se a manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação. 

8.18. Executar o objeto do Contrato no prazo determinado, contados da data da assinatura da Ordem 
de Serviços expedida pela SEMURH; 

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1º do art.57 da Lei nº 8.666/93. 
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8.20. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que, 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante. 

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização de trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.22. Comunicar imediatamente à Contratante, a eventual alteração no endereço de sua sede, telefone 
(s), e-mail para contato. 

8.23. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 

8.24. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

8.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de prove-los com 
EPI’S. 

8.26. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.27. Arcar com o transporte de pessoal e de todo material necessário à execução dos serviços. 
8.28. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

8.29. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, a respectiva planilha de preços de serviços 
executados no período (boletim de medição), na qual deverão constar todos os serviços 
executados no período. A planilha será parte integrante da fatura a ser paga, comprovante de 
regularidade fiscal junto aos órgãos da administração Federal, Estadual e Municipal, certidão 
negativa de débitos trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS e Certidão de 
Regularidade de FGTS, comprovação de pagamento de salários da equipe técnica envolvida nos 
serviços, bem como os recolhimentos obrigatórios sobre as mesmas. 

8.30. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros. 

8.31. A fim de garantir a execução do objeto da contratação, a empresa contratada deverá contar com 
equipe mínima para prestação dos serviços, sendo que a inobservância dessa obrigação ou a 
realização de trabalho por substituto não autorizado, mesmo que temporariamente, sujeitará a 
contratada a penalidade prevista na contratação. 

8.32. Para perfeita execução e qualidade dos serviços, a CONTRATADA deverá, sob as 
responsabilidades legais vigentes, manter em seu quadro técnico, engenheiro eletricista e civil ou 
arquiteto, legalmente registrado junto ao CREA/CAU como responsável técnico pelo contrato, a fim 
de garantir toda assistência técnico-administrativa necessária ao andamento dos trabalhos. 

8.33. A CONTRATADA deverá paralisar por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

8.34. A CONTRATADA indicará um Coordenador para o desenvolvimento do Projeto e seu 
representante perante a SEMURH, bem como os responsáveis pelas atividades técnicas 
específicas, devendo fornecer à CONTRATANTE o nome, contato e os respectivos registros 
profissionais dos seus técnicos. 

8.35. Sujeitar-se à análise e estudos dos projetos, laudos técnicos, caderno de encargos, orçamento, 
cronograma físico-financeiro e dos demais documentos que os complementam, fornecidos pela 
CONTRATANTE, para execução dos serviços, não se admitindo, em qualquer hipótese, a 
alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos, nem mesmo pedido de 
ressarcimento por despesas de custos e/ou serviços não cotados. Na hipótese de serem 
constatados quaisquer discrepâncias, omissões ou erros, inclusive transgressão às normas 
técnicas, regulamentos ou leis em vigor, deverá ser comunicado o fato, por escrito, ao Contratante, 
para que os defeitos sejam sanados; 
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8.36. Acatar, de modo imediato as ordens da fiscalização, dentro do contido nas Especificações e no 
Contrato, de forma permanente, colocando à disposição da Fiscalização os meios necessários 
aptos a permitir a medição dos serviços executados, bem como a inspeção dos serviços dos 
materiais e dos equipamentos, independentemente das inspeções para efeito de faturamento; 

8.37. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
o Contrato, no prazo determinado; 

8.38. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, no prazo assinalado pela CONTRATANTE; 

8.39. Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado à 
CONTRATANTE requerer que ela seja executada às custas da contratada, descontando-se o 
valor correspondente dos pagamentos devidos à CONTRATADA; 

8.40. Responsabilizar-se pelo pagamento dos salários devidos aos empregados, encargos 
previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas, e por tudo mais que, como empregadora, deva 
satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho, 
tributos e outras providências e obrigações necessárias à execução do serviço ora contratado; 

8.41. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Fornecer à CONTRATADA a “Ordem de Serviço”, após a assinatura do presente Contrato e contra 
apresentação pela Contratada, do recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida 
pelo CREA; 
 
b) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços; 
 
c) Aprovar por etapas os serviços executados pela CONTRATADA; 
 
d) Aprovar a escolha dos materiais a serem aplicados nos serviços, conforme as especificações 
estabelecidas na Pasta Técnica; 
 
e) Acompanhar, orientar e fiscalizar a execução dos serviços realizados pelos equipamentos da 
CONTRATADA; 
 
f) Promover o apontamento e atestar as medições dos serviços executados; 
 
g) Efetuar os pagamentos devidos.  
 
h) Publicar no Diário Oficial do Município, às suas expensas, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data 
de assinatura deste instrumento, o extrato do CONTRATO e de seus ADITIVOS, quando houver; 
 
i) A CONTRATANTE deverá cumprir rigorosamente com estas e com todas as demais exigências e 
especificações do Termo de Referência, Especificações Técnicas e Plantas das Obras, contidas do Edital 
de Licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A medição dos serviços contratados será efetuada e entregue a CONTRATANTE de acordo com as 
condições estabelecidas nesta cláusula; 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para efeito de medição serão considerados os serviços efetivamente 
executados e atestados pela fiscalização, em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro 
estabelecido pela CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Após o recebimento e aprovação, pela fiscalização técnica da SEMURH, da 
planilha de medição dos serviços executados, a Contratada emitirá a fatura mensal correspondente, para a 
qual o Contratante terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, para aprova-la ou rejeitá-la. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A medição não aprovada será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido 
no parágrafo anterior, a partir da data de sua reapresentação; 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A devolução da medição não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
Após aprovação da medição, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura correspondente à 
CONTRATANTE com valores mensais devidos, a qual terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para aprová-la 
ou rejeitá-la. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Nota fiscal/Fatura deverá descrever, de forma apropriada, os serviços 
executados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A Nota fiscal/Fatura não aprovada pela Contratante será devolvida à 
Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo acima estabelecido, a partir da data de sua reapresentação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais/Faturas para 
cada etapa de serviços concluída nas condições previstas neste item. 
PARÁGRAFO QUARTO – Em nenhuma hipótese será admitido pagamento de qualquer valor a título de 
antecipação, para execução dos serviços. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Os pagamentos deverão ser autorizados pelo Secretário Municipal de Obras e 
Serviços Públicos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação do 
documento de cobrança pela CONTRATADA, desde que devidamente atestado os seus serviços. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Para o pagamento é necessário que a Contratada, além da execução dos serviços 
registrados pelas medições, tenha cumprido todas as outras exigências contratuais e atendido eventuais 
requisições da fiscalização, sem o que as faturas não serão aceitas; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – O Contratante somente efetuará o pagamento dos valores devidos, após a 
comprovação pela Contratada, do recolhimento da contribuição previdenciária (INSS), bem como do FGTS, 
nos termos do art. 31 da Lei Federal n. º 8.212 de 24.07.1991 (e alterações posteriores). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A CONTRATANTE efetuará a fiscalização dos serviços e o controle dos materiais a qualquer instante, 
sendo assegurado o direito de verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos 
e condições, inclusive solicitando à CONTRATADA, sempre que julgar conveniente, informações do seu 
andamento. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – A ação ou omissão, total ou parcial, da Contratante, não eximirá a Contratada da 
total responsabilidade de executar os serviços, com toda cautela e boa técnica. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as disposições 
contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS PENALIDADES 
 
Em caso de não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, ou de infringência 
dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86, 
87 e 88 da Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações, as seguintes penalidades: 
 
a) advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para os quais a 
Contratada tenha concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do 
Município de São Luís. 
 
b) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado no desenvolvimento dos serviços 
em relação ao Cronograma Físico-Financeiro, até o máximo de 10% (dez por cento), calculado sobre o 
valor total da medição, a ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir da data de notificação; 
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sempre que em verificação mensal for 
observado atraso injustificado no desenvolvimento das obras em relação ao cronograma físico-financeiro 
ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, a ser recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, podendo, ainda, ser rescindido o Contrato na forma da lei; 
 
d) suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de São Luís, bem como o impedimento de 
com ele contratar, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, na hipótese de rescisão contratual, 
independentemente da aplicação das multas cabíveis; 
 
e) declaração de inidoneidade, quando a CONTRATADA dolosamente deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, devendo o referido ato ser publicado no Diário Oficial do Município de 
São Luís. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha 
a acarretar a Contratante. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que 
lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, 
verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo 
único do art. 393 do Código Civil. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente 
com a prevista na alínea “a”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
 
Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações, a qual será processada nos termos do art. 79 do mesmo diploma legal. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
ficarão assegurados a Contratante os direitos elencados no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Aplica-se a este Contrato e nos casos nele omissos, o disposto na Lei Federal n. º 8.666/93 e suas 
alterações, e, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666/93, combinado com art. 55, inciso XII do mesmo diploma legal. 
 
As partes elegem o foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, com renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas administrativamente. 
 
E por estarem justas e contratadas, e, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 04 
(quatro) vias de igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

São Luís - MA, XX de XXXX de 2018. 
 
 
 

MADISON LEONARDO ANDRADE E SILVA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE URBANISMO E HABITAÇÃO  

CONTRATANTE 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHA: _________________________  
C.P.F Nº _____________________________ 
 
TESTEMUNHA: _________________________ 
C.P.F Nº _____________________________ 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2019- CPL 

 
ANEXO IV 

 
CARTA CREDENCIAL 

 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
 
 
 
 

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da Empresa (identificação da empresa), 
vem, pela presente, informar a V. Sª. que o Sr. (nome do representante), carteira de Identidade n.º 
(número da carteira de identidade) é pessoa designada pela empresa para representá-la perante essa 
Comissão, inclusive com poderes para renunciar ao direito de interposição de recursos em qualquer fase 
da licitação em epígrafe. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 
 
(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal,com a qualificação, RG e CPF) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2019- CPL 

 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
 
 
 

(identificação do representante legal da empresa), na qualidade de representante legal 
da empresa (nome da empresa) DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do § 2º do art. 32, da Lei n.º 
8.666/93, que até a data de entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a citada empresa a 
participar da licitação em referência. 
 
 
 
 

(local e data), 
 
 
 
 
 
(nome da empresa e assinatura de seu representante legal,com a qualificação. RG e CPF) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2019- CPL 
 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
 

 
 
 

(identificação da Empresa), inscrito no CNPJ nº (número do Cadastro Nacional Pessoa 
Jurídica), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) (nome do representante da Empresa), 
portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da identidade) e do CPF nº (número do Cadastro 
Pessoa Física), DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 
1793, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1799, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
 

(preencher a data) 
 
 
 
 

(identificação e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2019CPL 
 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante), doravante denominada Licitante, para fins do disposto 
no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da Lei, em 
especial o art. 269 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 
licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial 
das propostas;  

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 
 
 
 

São Luís (MA), 
 
(Representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


